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RESUMO 

 

As atividades antrópicas negativas exercem um impacto significativo na estrutura 

ambiental, resultando na perda de biodiversidade e de serviços ecossistêmicos. Um 

exemplo dessas atividades é a degradação do hábitat, resultando em sua perda ou 

fragmentação, afetando a fauna ao restringir o movimento entre os fragmentos e a 

matriz que os circunda, resultando em prejuízos para a manutenção das populações 

desses locais. Uma abordagem para mitigar esses efeitos é a criação de corredores 

ecológicos, que visam conectar os fragmentos de hábitat. Neste estudo, modelamos 

corredores ecológicos utilizando a abordagem do caminho de menor custo (Least-

Cost-Path), considerando diferentes classes de uso e cobertura do solo, e seus 

possíveis impactos sobre os vertebrados terrestres, em três cenários de modelagem 

com composições diferentes da cobertura vegetal. Em seguida, comparamos esses 

corredores com os propostos por estudos dos órgãos ambientais do estado do 

Paraná, com o intuito de avaliar as taxas de sobreposição entre eles. Observamos 

baixas taxas de sobreposição, independentemente do cenário comparado. Além 

disso, identificamos áreas do Paraná que atualmente apresentam melhores condições 

de vegetação para a implementação de corredores ecológicos, visando a minimização 

dos custos de deslocamento para a fauna e os custos financeiros associados à 

restauração de áreas degradadas. 

 

Palavras-chave: AECR; Áreas Estratégicas para Restauração; Conservação; 
Corredores Ecológicos; Least-Cost Path. 
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ABSTRACT 

 

 

Negative anthropogenic activities have a significant impact on environmental structure, 

resulting in biodiversity and ecosystem service’s loss. An example of these actions is 

habitat degradation, leading to its loss or fragmentation, affecting fauna by restricting 

their movement between fragments and the surrounding matrix, resulting in damages 

to the maintenance of populations in these areas. One approach to mitigate these 

effects is the establishment of ecological corridors, aiming to connect habitat 

fragments. In this study, we modeled ecological corridors using the Least-Cost-Path 

approach, considering diverse land use and cover classes, and their possible impacts 

on terrestrial vertebrates, in three modeling scenarios with different compositions of 

vegetation cover. Then, we compared these corridors with those proposed by 

environmental agencies' studies in the state of Paraná to evaluate the rates of overlap 

between them. We observed that the overlap rates were low, regardless of the scenario 

compared. Additionally, we identified areas in Paraná that currently present better 

vegetation conditions to harbor ecological corridors, intending to minimize the costs of 

movement for fauna and the financial costs associated with the restoration of degraded 

areas. 

Keywords: AECR; Conservation; Ecological Corridors; Least-Cost Path; 

Strategic Areas for Restoration.   
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INTRODUÇÃO 

Como todas as interações naturais estão intrinsecamente conectadas e os 

ecossistemas são o resultado das relações dinâmicas entre os organismos vivos e 

seu ambiente (Cain, Bowman & Hacker, 2013), ações antrópicas negativas em relação 

aos sistemas naturais, através de danos físicos e químicos, impactam 

significativamente na estrutura ambiental, podendo torná-la inóspita para diferentes 

espécies (Parmesan & Yohe, 2003). Este desdobramento leva à perda de 

biodiversidade e dos serviços essenciais fornecidos pelos ecossistemas, o que, por 

sua vez, reduz sua capacidade de fornecer gratuitamente tais serviços (Ceballos, 

Ehrlich & Raven, 2020).   

          A degradação do hábitat resulta tanto na perda física do ambiente, como na 

alteração de sua estrutura espacial, fragmentando-o em uma miríade de pequenos 

remanescentes e aumentando as distâncias entre eles (Fahrig, 2003; Ribeiro et al., 

2009). Como os fragmentos florestais apresentam uma variedade de formatos, 

aqueles com contornos mais irregulares tendem a possuir uma maior extensão de 

bordas, as faixas de contato entre a matriz1 antrópica e o fragmento de vegetação 

(Primack & Rodrigues, 2001). Quanto maior a faixa de contato entre o fragmento e a 

matriz, mais pronunciados são os efeitos de borda, caracterizados pela abrupta 

transição entre esses ambientes, causando mudanças nas condições bióticas e 

abióticas do fragmento (Murcia, 1995). Além disso, bordas se tornam pontos de 

acesso recorrente para a saída de indivíduos em direção à matriz circundante, 

tornando-os suscetíveis a predadores (Fahrig, 2002).   

           O aumento da distância entre os fragmentos é outro fator que contribui para o 

isolamento entre eles, dificultando o movimento de espécies com menor capacidade 

de dispersão (Dennis et al., 2013). Como resultado, as populações se encontram 

confinadas em áreas de hábitat reduzidas, gerando impacto negativo direto nas taxas 

de sobrevivência local (Fahrig, 2003). Esse efeito é exacerbado pela ocorrência de 

endocruzamento e pela diminuição da diversidade genética (Gibbs, 2001), culminando 

no decréscimo das taxas de crescimento populacional (Bascompte et al., 2002; 

Donovan & Flater, 2002).  Todos esses fatores podem conduzir à homogeneização 

biótica, processo no qual espécies endêmicas especialistas são substituídas 

                                                           
1 Matriz: ambiente em que os hábitats estão inseridos; diferem, em composição, da vegetação, dos 
hábitats e dos corredores ecológicos (Rosemberg et al., 1997). 
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gradativamente por espécies generalistas, adaptadas a distúrbios (McKinney & 

Lockwood, 1999).   

           Para reduzir os impactos adversos da fragmentação e promover maior 

conectividade entre os fragmentos, são exploradas diferentes alternativas, incluindo 

os Corredores Ecológicos - faixas de vegetação que diferem da matriz de ambos os 

lados (Forman & Gordon, 1986), abrangendo biorregiões²2e zonas adjacentes às 

Unidades de Conservação (UCs), com o intuito de otimizar a restauração e 

conservação de áreas fragmentadas (Arruda, 2004).   

           Nesse contexto, os corredores são utilizados para alcançar outros fragmentos 

de hábitat, facilitando a contínua interação entre as populações anteriormente 

conectadas. De acordo com Rosemberg et al. (1997), os deslocamentos entre 

subpopulações podem reduzir as taxas de extinção regional ao aumentar a 

(re)colonização de áreas e a variabilidade genética, além de aumentar as taxas de 

nascimento/sobrevivência e reduzir as taxas de endogamia. Os deslocamentos 

através de corredores tender a ser maior à medida que a resistência da matriz 

adjacente aumenta (Rosemberg et al., 1997; Hudgens & Haddad, 2003) e, mesmo 

quando a composição da matriz favorece o deslocamento, os indivíduos podem optar 

por utilizar os corredores em resposta à presença de predadores naturais na matriz 

(Baum et al., 2004) e aos distúrbios antrópicos extra matriciais, como a presença de 

máquinas agrícolas, animais domésticos, estradas e moradias, por exemplo (Teixeira 

et al., 2023; Ewart et al., 2024). Um dos efeitos desses distúrbios é a mudança nos 

padrões de atividades diárias dos vertebrados, que estão tornando-se cada vez mais 

noturnos como forma de evitar os distúrbios humanos (Gaynor et al. 2018).    

          De acordo com Brito (2012), a implementação de corredores ecológicos requer 

um profundo entendimento da realidade e dos problemas ambientais da região em 

questão, uma vez que o objetivo é proteger a biodiversidade local. Dessa forma, os 

planos de pesquisa e conservação devem levar em consideração as interações entre 

as espécies nos fragmentos, a composição da matriz, a capacidade de dispersão das 

espécies e suas necessidades ao longo dos diferentes estágios de seus ciclos de vida, 

entre outras variáveis. Esses aspectos são essenciais para desenvolver estratégias 

que aumentem a conectividade entre os fragmentos e proponham corredores 

funcionais. 

                                                           
² Biorregião: definida por critérios geográficos/naturais, tais como solo, clima, vegetação, fauna, 
hidrografia, relevo etc. (Martins, 2017). 
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  O bioma Mata Atlântica cobre aproximadamente 17% do território brasileiro 

(1.481.946 km²) e é ocupado por cerca de 70% da população do país (Metzger, 2009; 

IBGE, 2020). Com diferentes formações florestais e ecossistemas associados, 

estende-se por 17 estados, de Nordeste a Sul, incluindo partes da Argentina e do 

Paraguai (Myers et al., 2000; SOS Mata Atlântica & INPE, 2019). A ocupação histórica 

da Mata Atlântica foi intensa, devido à superexploração de seus recursos naturais, 

crescimento urbano, industrialização, mineração e expansão agropecuária, resultando 

na conversão de grandes extensões de vegetação nativa em lavouras, pastagens e 

áreas urbanas e, consequentemente, causando perda e fragmentação de hábitat para 

diversas espécies (IUCN, 2000; Metzger, 2009; Rezende et al., 2018). Por esses 

fatores, juntamente com as altas taxas de endemismo do bioma, a Mata Atlântica foi 

classificada como um hotspot de biodiversidade global (Myers et al., 2000).   

           Apesar do reconhecimento como Patrimônio Nacional pela Constituição 

Federal (Brasil, 1988), o bioma ainda enfrenta intensa degradação. Entre 2019 e 2020, 

o desmatamento cresceu em 58% dos 17 estados que abrangem a região, atingindo 

13.053 hectares em São Paulo e no Espírito Santo, um aumento de mais de 400% 

(SOS Mata Atlântica, 2021). No período seguinte (2020-2021), foram desmatados 

21.642 hectares em 602 municípios, representando elevação de 66% na taxa de 

degradação (SOS Mata Atlântica, 2022). A cobertura de Mata Atlântica nos 17 estados 

é variável. O Paraná, por exemplo, é coberto em cerca de 98% pela Mata Atlântica 

(Vieira & Mendonça, 2021) e apresenta diferentes formações vegetais, incluindo 

Florestas Ombrófilas Densa e Mista e Estacional Semidecidual (Roderjan et al., 2002). 

Apesar disso, apenas 11,8% da cobertura florestal original ainda está preservada 

(SOS Mata Atlântica & INPE, 2019; 2022). Isso ressalta a importância das Unidades 

de Conservação para a preservação contínua da floresta (Santos & Nogueira, 2007), 

sendo essencial estabelecer conexões entre essas áreas (Brito, 2012).   

           A Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do 

Paraná (SEMA) e o Instituto Água e Terra (IAT), por meio da Resolução Conjunta nº 

005/2009, determinaram as Áreas Estratégicas para a Conservação e Restauração 

da Biodiversidade (AECR). As Áreas Estratégicas para a Conservação (AEC) 

objetivam a preservação de regiões com fragilidade ambiental, com o intuito de manter 

a biodiversidade do estado, e as Áreas Estratégicas para a Restauração (AER) 

propõem criar corredores ecológicos e manter fluxos biológicos e a estabilidade do 

ambiente (Paraná, 2009, Muchailh et al., 2023).   
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 Neste estudo, realizamos uma análise comparativa entre os corredores 

ecológicos atualmente propostos pelos órgãos ambientais do estado do Paraná, 

dentro das Áreas Prioritárias para Restauração (AER), com corredores projetados em 

cenários com diferentes composições de remanescentes florestais e levando em 

consideração a matriz de resistência a partir dos diferentes usos e coberturas do solo. 

Usando a abordagem de caminho de menor custo (Least-Cost-Path) (Driezen et al., 

2007), hipotetizamos que diferentes corredores alternativos serão traçados em cada 

cenário avaliado e que haverá pouca sobreposição com os corredores AER, devido 

especialmente a escassez de fragmentos florestais em algumas regiões do estado. 

Em nossa matriz de resistências consideramos fatores como ocupações humanas, 

vias de circulação e categorias de fragmentos presentes no território. Classificamos 

os corredores projetados com base em sua prioridade, visando direcionar a 

elaboração de políticas públicas voltadas para a proteção e conservação da 

biodiversidade e, por fim, comparamos a área sobreposta entre os corredores 

simulados e os propostos atualmente pelos órgãos ambientais do estado.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS   

  

           Área de estudo  

           A área de estudo consiste no estado do Paraná e um buffer de 100 km para 

que fragmentos vegetais próximos, porém localizados em outros estados brasileiros, 

no Paraguai e na Argentina, também fossem inseridos para a criação dos corredores 

ecológicos. Essa decisão foi tomada com o objetivo de possibilitar maior circulação 

dos animais das fronteiras para os fragmentos do Paraná e, por consequência, o fluxo 

genético (Rosemberg et al., 1997). Os outros estados brasileiros que compõem a área 

de estudo são: São Paulo, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e Rio Grande do Sul; 

no Paraguai, as regiões compreendidas pelo buffer são os departamentos de 

Caazapá, Caaguazú, Alto Paraná, Canindeyú e Itapuá; e na Argentina, a província de 

Misiones. 

Metodologia das Áreas Estratégicas para Conservação e Restauração da 

Biodiversidade 

A criação das AECR ocorreu através da Resolução Conjunta nº 005/2009 da 

SEMA e do IAT. Essas áreas se basearam no mapeamento de remanescentes 
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florestais de 2008 da SOS Mata Atlântica, bem como nos dados das Unidades de 

Conservação estaduais e federais fornecidos pelo IAT e ICMBio, respectivamente, 

além das informações sobre Terras Indígenas da FUNAI. Embora tenham ocorrido 

atualizações em 2014 e 2016, a versão de 2022 foi a única a passar por revisões 

metodológicas, em colaboração com o Sistema de Tecnologia e Monitoramento 

Ambiental do Estado do Paraná (SIMEPAR) (Muchailh et al., 2023). 

As Áreas Estratégicas para a Restauração (AER) foram definidas com base na 

metodologia que incorporou 1) as Áreas Prioritárias para Conservação do Ministério 

do Meio Ambiente (conforme mapas de 2007 e 2018) para o estado do Paraná; 2) a 

região do Projeto Rede da Biodiversidade (5 km ao longo dos grandes rios do estado); 

3) os corredores do Projeto Paraná Biodiversidade e 4) a área designada para o 

Corredor da Araucária. Além disso, foram incluídas as Unidades de Conservação de 

Uso Sustentável de domínio privado, as Zonas de Amortecimento das UCs de 

Proteção Integral e, no caso das UCs sem Zonas de Amortecimento, foi estabelecido 

um buffer protetivo de 3 km. As massas d'água e áreas urbanas foram excluídas do 

cálculo, assim como as Áreas Estratégicas para a Conservação (AEC), conforme 

descrito em Muchailh e colaboradores (2023).  

Rasters e Shapefiles  

           Um arquivo raster é uma representação de dados espaciais criada a partir de 

uma matriz de células (pixels), cada uma contendo valores, resolução e 

georreferenciamento. Esse formato é especialmente útil na representação de 

informações geoespaciais contínuas, como imagens de satélite, mapas de elevação 

e uso e cobertura do solo, entre outros (QGIS documentation v. 3.28, 2023). O raster 

de uso e cobertura do solo utilizado foi obtido por meio do projeto MapBiomas, versão 

8.    

           Um shapefile é um formato de arquivo geoespacial que armazena informações 

vetoriais de dados geográficos, tais como pontos, linhas e polígonos, juntamente com 

seus atributos associados. Esses arquivos são amplamente empregados em diversas 

áreas do conhecimento, como geografia, cartografia e gestão ambiental 

(Environmental Systems Research Institute, 1998).    

           Os dados geoespaciais utilizados nesta pesquisa incluem: 
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a) Limites estaduais do Paraná e estradas brasileiras, adquiridos através do 

portal da malha municipal (dados de 2022) e do portal de mapas do IBGE (escala 

1:250.000, versão 2021), respectivamente.   

           b) Mapeamento dos departamentos do Paraguai, obtido do portal do Parque 

Tecnológico de Itaipu (PTI).   

           c) Informações sobre Unidades de Conservação (UCs) federais obtidas do site 

do ICMBio e pelo Sistema Informatizado de Monitoramento de RPPN (SIMRPPN), 

enquanto as das UCs estaduais foram fornecidas pelo Instituto Socioambiental (ISA).  

           d) A versão de 2016 das Áreas Estratégicas para Conservação e Restauração 

da Biodiversidade foi obtida do Instituto Água e Terra (IAT).   

           e) Shapefile para a sessão com fragmentos além das Unidades de 

Conservação foi adquirido da coleção 3 da Mata Atlântica no MapBiomas.   

           f) Dados de áreas protegidas da Argentina foram obtidos através do Sistema 

Integrado de Información Ambiental (SInIA) do Centro de Información Ambiental 

(CIAM) do Ministerio de Ambiente y Desarollo Sostenible.   

           g) Dados das áreas protegidas do Paraguai foram encontrados no SINASIP 

(Sistema Nacional de Áreas Protegidas del Paraguay) do Ministerio del Ambiente y 

Desarrollo Sostenible.   

           A seleção das UCs foi baseada nos shapefiles disponíveis, o que justifica a 

ausência de 81 RPPNs localizadas no Paraná.  

Matriz de resistência 

Utilizamos a Coleção 8 do MapBiomas, que inclui os mapas e dados anuais de 

cobertura e uso da terra do Brasil para o período de 1985 a 2022, como base para 

desenvolver nossa matriz de resistência, combinada com os dados rodoviários 

brasileiros, obtidos pelo portal de mapas do IBGE (2021). As classes do MapBiomas 

consistem em seis níveis principais: a) Floresta, b) Formação Natural não Florestal, c) 

Agropecuária, d) Área Não Vegetada, e) Corpo D’água e f) Não Observado. Cada um 

desses níveis é subdividido em categorias mais específicas.   

           A categoria Floresta inclui "Formação Florestal", "Formação Savânica", 

"Mangue" e "Restinga Arborizada". Formação Natural não Florestal é dividida em 

"Campo Alagado e Área Pantanosa", "Formação Campestre", "Apicum", "Afloramento 

Rochoso", "Restinga Herbácea" e "Outras Formações não Florestais". Agropecuária 

abrange "Pastagem", "Agricultura" (com suas próprias subdivisões), "Silvicultura" e 
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"Mosaico de Usos". As Áreas Não Vegetadas são classificadas como "Praia, Dunas e 

Areal", "Área Urbanizada", "Mineração" e "Outras Áreas não Vegetadas". Corpos 

D’água são representados por "Rio, Lago e Oceano" e "Aquicultura". A categoria "Não 

Observado" não foi considerada em nossa matriz de resistência.   

           As classes do MapBiomas foram reclassificadas, indicando variações de menor 

a maior resistência (Tabela 1). Essa estrutura de resistências reflete a consideração 

das características específicas de cada categoria na construção da matriz de 

resistência.  

Tabela 2. 14 categorias de resistência criadas a partir da reclassificação das classes de uso e cobertura do solo, 

da coleção 8 do MapBiomas; diferentes classes foram reunidas para a formação das resistências, tomando como 
base a literatura sobre tipos de matriz e movimentação da fauna. 

           Considerando que as características da paisagem desempenham um papel 

significativo nas respostas de espécies e comunidades ecológicas diante da perda e 

degradação de hábitat (Brockerhoff et al., 2008; Prevedello & Vieira, 2010), na 

dispersão de indivíduos (Taylor et al., 1993) e na influência do fluxo genético entre 

subpopulações distintas, tanto de maneira direta quanto indireta (Taylor et al., 1993; 

Gibbs, 2001; McRae, 2006), adotamos uma abordagem que emprega diversas 

classes de resistência, variando de menor (classe 1) a maior resistência à passagem 

de fauna (classe 1000). Portanto, consideramos desde áreas onde a passagem de 

fauna ocorre mais facilmente até áreas onde essa passagem se torna extremamente 

   Resistências            Classes MapBiomas coleção 8 e Estradas IBGE 

            1 Formação Florestal (3); Mangue (5) 

            2 
Formação Savânica (4); Campo Alagado e Área Pantanosa (11); 
Restinga Arborizada (49) 

            3 Formação Campestre (12); Restinga Herbácea (50) 

            4 Praia, Duna e Areal (23); Afloramento Rochoso (29) 

           25 
Lavoura Perene (36); Café (46); Citrus (47); Outras Lavouras  

Perenes (48) 

           30 Silvicultura (9) 

           50 Pastagem (15) 

           60 Rio, lago, oceano (33) 

           90 Cana-de-açúcar (20) 

          100 
Lavoura Temporária (19); Mosaico de Usos (21); Soja (39);  
Arroz (40); Outras Lavouras Temporárias (41) 

          300 Área Não Vegetada (22); Outras Áreas Não Vegetadas (25) 

          500 Mineração (30) 

          700 Estradas (IBGE) 

         1000 Área Urbanizada (24) 
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desafiadora, considerando as características da paisagem ao redor dos fragmentos 

de hábitat (Figura 1).   

  Para determinar a resistência das estradas, utilizamos a seguinte fórmula: (x * 

0.8) + (700 * 0.2), onde 'x' representa o valor da resistência da célula, 0.8 corresponde 

à porcentagem da resistência presente na célula (80%), enquanto 700 é o valor de 

resistência atribuído às estradas e 0.2 indica a porcentagem da área da estrada dentro 

da célula (20%). Por exemplo, ao calcular a resistência para estradas adjacentes a 

formações florestais, aplicamos a fórmula (1 * 0.8) + (700 * 0.2), resultando em uma 

resistência de 140,8. Já para estradas próximas a áreas urbanas, a fórmula utilizada 

é (1000 * 0.8) + (700 * 0.2), resultando em uma resistência de 940 (Figura 1). Dessa 

forma, a resistência 700 não é incorporada diretamente ao mapa das resistências, 

mas é necessária para o cálculo.   

           Essas resistências foram pensadas em uma natureza multi-espécie dentro do 

grupo dos animais vertebrados, ou seja, sem a seleção específica de uma ou mais 

espécies para o cálculo, a fim de contemplar as diversas possíveis interações entre a 

fauna e os diferentes tipos de matriz. 

 
Figura 7. Mapa da reclassificação das resistências criadas a partir das classes de uso e cobertura 

do solo do MapBiomas coleção 8, desde a classe 1, em preto (baixa resistência), até a classe 
1000, em vermelho (extrema resistência), limites territoriais do estado do Paraná, buffer de 100 km 

e limites territoriais dos estados brasileiros, departamentos paraguaios e província argentina 
incluídos no buffer. 
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Resistências 1 a 4 

As resistências 1 a 4 abrangem as formações florestais de Mata Atlântica 

(especialmente Florestas Ombrófilas Densa e Mista e Estacional Semidecidual), os 

ecossistemas associados (Manguezais e Restingas Arborizada e Herbácea), 

formações savânicas de Mata Atlântica, campos alagados e/ou áreas pantanosas, 

formações campestres, praia, dunas e areais e afloramentos rochosos dentro da área 

de estudo, de acordo com a legenda da coleção 8 do MapBiomas. São consideradas 

áreas de baixo custo à passagem da fauna por serem ambientes naturais ou 

seminaturais, porém não possuem todas a mesma classificação de resistência em 

razão das características do relevo, solo e das condições climáticas às quais estão 

expostas. 

          A Floresta Ombrófila Densa destaca-se por sua rica biodiversidade, com altas 

taxas de endemismo e papel na regulação do clima (Schäffer & Prochnow, 2002). A 

Floresta Ombrófila Mista, também conhecida como Floresta de Araucária, foi 

intensamente explorada durante a ocupação do sul do Brasil (Meyer et al., 2013; 

Medeiras, Savi & Brito, 2005), tornando-se criticamente ameaçada de extinção (IUCN, 

2013). A Floresta Estacional Semidecidual sofreu devastação devido às condições 

favoráveis do solo e relevo em sua localização (Lopes et al., 2012), e atualmente 

apenas cerca de 7% de seus remanescentes estão protegidos em Unidades de 

Conservação (Ribeiro et al., 2009).   

          Restingas e Manguezais são Áreas de Preservação Permanente (APPs), ou 

seja, áreas protegidas por lei, que visam a proteção de ecossistemas, da 

biodiversidade e a promoção do equilíbrio ambiental (Brasil, 2012). As Restingas 

ocorrem em áreas com alta diversidade ecológica (CONAMA, 1996) e os Manguezais 

são abrigo e berçário para diversas espécies marinhas (Peiró et al., 2020).   

           A Savana é uma fitofisionomia bem adaptada e predominantemente 

encontrada em climas estacionais, com cerca de seis meses de seca, mas que 

também pode ocorrer em climas mais úmidos, abrigando grande variedade de plantas. 

A Savana-Estépica Florestada (Cerradão), possui plantas de 6 a 8 metros, em média, 

com maior ramificação e troncos espessos, decíduas durante a época desfavorável; 

e a Savana-Estépica Arborizada (Campo Cerrado, Cerrado Ralo, Cerrado Típico e 

Cerrado Denso), apresenta plantas mais baixas e espaços abertos entre elas, apesar 

da composição florística ser semelhante à da Savana-Estépica Florestada (IBGE, 

2012).   
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           Campos Alagados e Áreas Pantanosas são influenciados pelas águas de rios 

e lagos (MapBiomas versão 7.0), portanto essas regiões não estão completamente 

submersas, mas podem experimentar alagamentos sazonais. As Formações 

Campestres compreendem vegetações com predominância de estrato herbáceo e 

mais aberta, como Savanas-Estépicas Parque e Gramíneo Lenhosa, Estepe e 

Pioneiras Arbustivas e Herbáceas (IBGE, 2012). Os Afloramentos Rochosos são 

locais sem ou com pouca cobertura de solo, que podem ou não estar associados a 

algum tipo de vegetação (Moro & Carmo, 2010; IBGE, 2012). Nas matrizes de praias, 

dunas e areais não há predomínio de vegetação de nenhum tipo, diferentemente do 

que ocorre nas áreas de Restingas Herbácea e Arbórea, sendo caracterizadas 

predominantemente pelo solo arenoso.  

Resistências 25 a 90  

           Essas categorias de resistência foram consideradas como de custo médio, 

pois, ainda que utilizadas pela fauna, são manejadas periodicamente, mudando sua 

configuração, e/ou possuem características desvantajosas para a passagem de fauna. 

           Incluímos na resistência 25 as Lavouras Perenes, como as de café e citrus, 

assim como as não especificadas na legenda da coleção 8 do MapBiomas, chamadas 

de Outras Lavouras Perenes. As plantações de café, por exemplo, podem ser 

benéficas para anfíbios, ajudando a mitigar os efeitos de borda, especialmente em 

paisagens dominadas por seres humanos (Santos-Barrera & Urbina-Cardona, 2011), 

assim como podem servir de corredores que facilitam a conectividade reprodutiva 

entre morcegos, umas vez que haja vegetação nativa ao redor (Estrada et al., 2006). 

No entanto, os cafezais recebem podas a fim do melhoramento da produção e estas 

podem ser moderadas ou drásticas, como a poda chamada de recepa, na qual toda a 

parte aérea e quase todo o sistema radicular da planta é retirado (Costa, 1998). Dessa 

forma, os benefícios que os cafezais conferem para os grupos de animais citados 

deixam de existir, aumentando a resistência da matriz.    

           A resistência 30 refere-se à Silvicultura, envolvendo o cultivo comercial de 

espécies arbóreas, como Eucalyptus spp. e Pinus spp. Espécies sensíveis à perda de 

hábitat, como Leopardus pardalis, são menos presentes em bordas e ambientes 

antropizados, como plantações de Eucalipto. Em contraste, espécies pouco sensíveis 

a perturbações, como Puma concolor (onça-parda) e Chrysocyon brachyurus (lobo-

guará), podem utilizar essas plantações para passagem e forrageio, dependendo dos 
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recursos disponíveis (Lyra-Jorge et al., 2010). Hatfield et al. (2019) destacaram que 

plantações de Eucalipto têm menos efeito de borda do que pastagens, podendo 

reduzir a infiltração de espécies tolerantes a perturbações nas bordas e no interior das 

manchas de vegetação nativa. No entanto, Giubbina et al. (2018) mostraram que 

essas áreas restringiram o fluxo de pequenas aves (Dysithamnus mentalis e 

Myiothlypis flaveola).   

           As pastagens associadas a atividades agropecuárias se distinguem da 

Formação Campestre por serem predominantemente áreas cultivadas com espécies 

não-nativas, como gramíneas do gênero Brachiaria spp. Nesse contexto, foi 

estabelecida a resistência 50 para essas matrizes. Apesar de serem áreas de 

forrageio, por exemplo, para aves (Hatfield et al., 2019) e pequenos mamíferos 

(Carvalho, 2022), as pastagens exibem efeitos de borda mais pronunciados, com 

maior prejuízo para a fauna, e promovem o aumento de espécies tolerantes a 

perturbações ao longo das bordas e no interior de fragmentos de mata nativa (Hatfield 

et al., 2019).   

           A classe Rio, Lago e Oceano, que engloba também represas, reservatórios e 

outros corpos d’água, é representada pela resistência 60. Apesar de alguns animais, 

como Panthera onca (Alvarenga et al., 2018), P. concolor (Elbroch, Saucedo & 

Wittmer, 2010) e Tapirus terrestris (Padilla & Dowler, 1994), conseguirem atravessar 

corpos d’água extensos, estes podem representar obstáculos para outros animais, 

como anfíbios (Churko, 2016). Corpos d’água de menores extensões são mais 

facilmente cruzados pela fauna, porém nas classes do MapBiomas não há distinção 

nos tamanhos dessas áreas, portanto classificamos todos com a mesma resistência.  

           As plantações de cana-de-açúcar foram classificadas como resistência 90. 

Antes da colheita da cana ainda é comum a prática da queima da palha, com objetivo 

de segurança dos trabalhadores e do aumento do rendimento, por exemplo. Porém, 

essa atividade influencia na perda da biodiversidade animal e vegetal, esta pela 

ameaça de incêndios florestais e aquela por perda do hábitat ou morte dos animais 

que usam o canavial para nidificação ou alimentação (Ronquim, 2010). Além disso, o 

plantio de cana pode ter efeitos adversos sobre a avifauna, incluindo a redução da 

complexidade estrutural da vegetação, a diminuição dos recursos alimentares (Martin 

& Catterall, 2001), e restrições ao movimento das aves (Giubbina et al., 2018).  
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Resistências 100 a 1000  

            Consideradas como de custo alto, englobam matrizes que apresentam maior 

dificuldade de serem transpostas. Na resistência 100 estão as Lavouras Temporárias 

(por exemplo, soja, arroz, milho, trigo) e os Mosaicos de Usos, que são áreas de uso 

agropecuário sem distinção entre pastagens e agricultura. A presença de extensos 

campos cultivados pode atuar como uma barreira para os deslocamentos de 

pequenos mamíferos entre diferentes hábitats, especialmente em paisagens mais 

simples, tornando desafiador o contorno ou a travessia dessas áreas (Ullmann et al., 

2020).   

           A resistência 300 engloba as Áreas não Vegetadas e as chamadas Outras 

Áreas não Vegetadas, de superfícies não permeáveis que não foram mapeadas em 

suas classes no MapBiomas, assim como ocorre com as áreas classificadas como 

Mosaicos de Uso, citadas anteriormente. Áreas de Mineração, resistência 500, se 

referem aos locais onde há extração mineral, seja de porte industrial ou artesanal, 

com clara exposição do solo por ações antrópicas. Paisagens nessas condições, além 

de não oferecerem suporte para a criação de corredores pela forma como o uso do 

solo é conduzido, são perigosas para a fauna se considerarmos os riscos de acidentes 

nas crateras expostas, poluição do ar, do solo e sonora (Souza, Cobel & Silva, 2019).  

           A Resistência 1000 compreende as Áreas Urbanas, consideradas as matrizes 

com efeitos negativos mais expressivos para a fauna. Entre as principais e mais 

duradouras causas de perda de hábitat e fragmentação da vegetação nativa 

(Mckinney, 2002; Mcdonald et al., 2008), a urbanização exerce uma forte pressão 

sobre populações de anfíbios nativos, criando obstáculos significativos à sua 

sobrevivência, como a redução na diversidade de hábitats, a fragmentação desses 

hábitats e a presença de espécies exóticas (Riley et al., 2004). 

           De forma semelhante, áreas urbanas exercem relação negativa sobre espécies 

de mamíferos carnívoros, como P. concolor. Isso se reflete em fatores como dieta, 

adaptabilidade comportamental, requisitos de hábitat e interações com outras 

espécies (Ordeñana et al., 2010). Além disso, essas áreas também impactam 

negativamente espécies de morcegos, criando maior resistência, impossibilitando que 

elas cheguem ou permaneçam em locais urbanizados e acentuando a dominância de 

algumas espécies nesses locais (Jung & Kalko, 2011), conduzindo à homogeneização 

biótica (Mckinney & Lockwood, 1999).   
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Estradas 

Foi atribuída às estradas a resistência 700. As perturbações sonoras, 

luminosas e de movimento causadas pelo tráfego podem ser negativas para a maioria 

das aves e alguns mamíferos de médio e grande porte (Whittington, St. Clair & Mercer, 

2004; Fahrig & Rytwinski, 2009). Outros grupos são mais vulneráveis à mortalidade 

nas estradas, pois não as evitam ou são atraídos por elas, utilizando-as para a 

termorregulação (serpentes e lagartos), oviposição em suas margens (quelônios), por 

serem de locomoção lenta (quelônios e serpentes) ou possuírem maiores amplitudes 

de movimento (mamíferos de médio e, principalmente, grande porte) (Fahrig & 

Rytwinski, 2009).    

           O estudo de Grilo et al. (2018) sugere que mamíferos de pequeno porte 

atravessam estradas com base na propensão de explorar novas áreas. Espécies 

generalistas, adaptáveis a diferentes tipos de habitat, apresentam taxas mais altas de 

travessia, ao passo que espécies especialistas, com preferência por determinados 

habitats, têm taxas mais baixas. Porto-Peter et al. (2013) descobriram que o tamanho 

da área de vida é um fator crucial: mamíferos com áreas pequenas evitam estradas, 

enquanto aqueles com áreas maiores as cruzam com frequência.  

As resistências de 140,8 até 940 correspondem à combinação da resistência 

das estradas (700) com os valores de 1 a 1000, conforme calculado previamente. 

Conforme o valor das resistências aumenta, há uma variação na acessibilidade das 

estradas, dependendo do contexto da matriz. Por exemplo, torna-se mais desafiador 

para a fauna atravessar estradas próximas a áreas urbanas em comparação com 

aquelas próximas a formações florestais. Esse fenômeno é atribuído às perturbações 

mais significativas geradas pela matriz urbana em comparação com as áreas 

florestais, conforme evidenciado pelos dados dos estudos referenciados em cada 

seção de resistências.   

 

Cenários de modelagem 

Utilizamos três cenários diferentes para a modelagem dos corredores 

ecológicos para testar a conectividade entre diferentes distâncias entre fragmentos, 

tanto de Unidades de Conservação quanto de demais fragmentos dentro do buffer de 

100km, ainda que não sejam áreas protegidas, mas que podem atuar para a melhoria 

do fluxo de indivíduos. 
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Primeiro cenário  

           Ao considerarmos o buffer, o primeiro cenário abrange 150 Unidades de 

Conservação de Proteção Integral (UCPI) distribuídas nos estados brasileiros do 

Paraná, Santa Catarina, São Paulo, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul. Além 

disso, inclui áreas no Paraguai, nos departamentos de Caazapá, Caaguazú, Alto 

Paraná, Canindeyú e Itapuá, e na Argentina, na província de Misiones (Figura 2). 

Entretanto, o número de UCs é reduzido para 65 quando focamos exclusivamente no 

estado do Paraná.   

           As categorias de UCPIs presentes nesse cenário variam e incluem Reserva de 

Vida Silvestre, Reserva Biológica, Parque Estadual, Parque Nacional, Monumento 

Natural e Estação Ecológica. A maioria dessas áreas pertence ao domínio público, 

com exceção das Reservas de Vida Silvestre e Monumentos Naturais, que podem ser 

de domínio privado (Brasil, 2000). Além das categorias mencionadas, há também 

áreas como Horto Florestal, Parque Florestal e Reserva Florestal, que, embora não 

façam parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), são 

caracterizadas como de Proteção Integral no site do Instituto Água e Terra (IAT, 2023). 

No Paraguai, as categorias incluem Reserva Natural, Monumento Científico, Parque 

Nacional e Parque Municipal, de acordo com o Sistema Nacional de Áreas Protegidas 

do Paraguai (SINASIP, Lei 352/1994). Já na Argentina, temos Parque Nacional, 

Parque Provincial, Reserva de Vida Silvestre, Monumento Natural, Reserva Natural 

Silvestre e Reserva Natural Estricta, pelo Sistema Federal de Áreas Protegidas 

(SiFAP, 2003).    

           As Unidades de Conservação objetivam preservação, uso sustentável, 

manutenção, restauração e recuperação de áreas com características naturais 

relevantes (Brasil, 2000) e são de extrema importância para a manutenção de 

diferentes espécies (Melo, 2005; Rocha et al., 2005; Silva et al., 2007; Montagna et 

al., 2012a; Montagna et al., 2012b; Zimmermann et al., 2020; Britto, 2021). As UCs de 

Proteção Integral adotam uma abordagem mais restritiva quanto ao uso dos recursos 

ambientais, quando comparadas às UCs de Uso Sustentável, permitindo apenas 

atividades de uso indireto, como pesquisa científica, educação ambiental e turismo 

ecológico (Brasil, 2000), contribuindo, assim, para a redução das atividades antrópicas 

nessas regiões, o que repercute positivamente na preservação das espécies 

abrigadas nelas, ainda que não sejam raros os casos de atividades ilegais em áreas 

protegidas (Prasniewski et al., 2022).   
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Figura 8. Primeiro cenário de modelagem contendo as Unidades de Conservação de Proteção 

Integral da área de estudo, limites territoriais do estado do Paraná, buffer de 100 km a partir do 
estado do Paraná e limites territoriais dos estados brasileiros, departamentos paraguaios e 
província argentina incluídos no buffer. 

 

Segundo cenário  

           O segundo cenário engloba as UCs de Proteção Integral e as de Uso 

Sustentável, abrangendo as mesmas regiões do cenário um, tanto no Brasil, quanto 

nos países vizinhos. Essa análise abrange um total de 479 Unidades de Conservação 

(UCs) quando consideramos a área de buffer (Figura 3), enquanto há 322 UCs quando 

limitadas ao estado do Paraná e mescladas. Optou-se por mesclar as feições menores 

contidas em feições maiores, evitando assim que os corredores apresentassem 

pontos de partida ou chegada redundantes, ou seja, associados a outras feições. 

           As categorias presentes no cenário são: Área Especial de Interesse Turístico, 

Área de Preservação Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta 

Estadual, Floresta Nacional, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva 

Extrativista e Reserva Particular do Patrimônio Natural. Como observado nas 

unidades de Proteção Integral, a maioria dessas áreas são de domínio público, exceto 

APAs e ARIEs, que podem ser privadas, e RPPNs, que são exclusivamente privadas 

(Brasil, 2000).   

           Mesmo que o gerenciamento das unidades de Uso Sustentável permita que 

haja exploração de seus recursos ambientais de forma sustentável e ocupações 

humanas tanto de populações tradicionais (FES, FLONA, RESEX e RDS) quanto do 
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restante da comunidade (APA e, em alguns casos, ARIE), e que essas características 

podem ser agravantes na qualidade do hábitat dentro dessas áreas, optamos por 

contemplar essas UCs no segundo cenário por considerarmos a importância que 

esses fragmentos possuem, tanto como hábitats, quanto para o fluxo de indivíduos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9. Mapa do segundo cenário de modelagem contendo as Unidades de Conservação de 

Proteção Integral e Uso Sustentável da área de estudo, limites territoriais do estado do Paraná, 
buffer de 100 km a partir do estado do Paraná e limites territoriais dos estados brasileiros, 
departamentos paraguaios e província argentina incluídos no buffer. 

 

Terceiro cenário  

         O terceiro cenário engloba as categorias citadas anteriormente e demais 

fragmentos, maiores que 500 hectares (ha), inseridos no buffer de 100 km, que somam 

1300 fragmentos para a modelagem de corredores (Figura 4), e 621 fragmentos 

apenas nos limites do Paraná.             

           Ainda que a extensão da área não deva ser o único fator a ser considerado 

(Fahrig, 2003) e nem sempre é o fator delimitante de riqueza (Silva & Porto, 2007; 

Souza, Costa & Louzada, 2008), a escolha desse limite de tamanho está alinhada com 

estudos que destacam a importância de áreas com extensão significativa para 

sustentar populações viáveis de espécies e manter processos ecológicos 

fundamentais (Gascon et al., 1999; Goodman & Rakotondravony, 2000; Boulinier et 

al., 2001; Reis et al., 2003; Santos et al., 2007; Ramanho, Gaglianone & Oliveira, 

2009). 



29 
 

 Populações de catetos (Pecari tajacu) podem ser encontradas em áreas a partir 

de 50 hectares (Sowls, 1984; Judas & Henry, 1999; Keuroghlian, Eaton & Longland, 

2004). Áreas a partir de 150 ha, até 530 ha conseguem comportar populações de 

antas (T. terrestris) (Medici, 1998; Rocha, 2001; Cañas, 2010) e acima de 200 

hectares, macacos-prego (Sapajus nigritus) (Di Bitteti, 2001; Rímoli, Strier & Ferrari, 

2008). Jaguatiricas (L. pardalis) têm uma área de vida média de 340 ha (Gonzales-

Borrajo, López-Bao & Palomares, 2016), enquanto queixadas (Tayassu pecari) são 

encontradas em áreas acima de 1500 hectares (Fragoso, 1998; Carillo, Saenz & 

Fuller, 2002; Keuroghlian, Eaton & Longland, 2004). Ao optarmos por áreas acima de 

500 hectares no terceiro cenário, buscamos contemplar fragmentos que podem 

suportar essas e outras espécies com áreas de vida maiores e, consequentemente, 

espécies que necessitam de menores áreas de vida. 

Figura 10. Mapa do terceiro cenário de modelagem contendo todos os fragmentos acima de 500 

hectares na área de estudo, incluindo Unidades de Conservação de Proteção Integral e Uso 
Sustentável e demais fragmentos >500 ha; limites territoriais do estado do Paraná, buffer de 100 

km a partir do estado do Paraná e limites territoriais dos estados brasileiros, departamentos 
paraguaios e província argentina incluídos no buffer.  

 

Modelagem dos Corredores Ecológicos  

 Para modelar os corredores ecológicos, extraímos o centróide de cada 

fragmento escolhido (pontos) em cada cenário e, a partir dele, calculamos os 

caminhos de menor custo entre todos os pares de pontos (fragmentos escolhidos) em 

cada cenário e com base no raster de resistência, usando o plugin “Least-cost path - 

LCP” (https://plugins.qgis.org/plugins/leastcostpath/ - FlowMap Group, 2018) 

https://plugins.qgis.org/plugins/leastcostpath/
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disponível no software QGIS (https://qgis.org). Para UCs compostas por mais de um 

fragmento florestal, considerou-se cada fragmento como um centroide, para que todos 

fossem conectados pelos corredores. Os pontos de partida e chegada dos corredores 

foram exclusivamente situados no estado do Paraná.  No entanto, fragmentos 

externos aos limites do estado foram integrados como conexões com base na 

resistência de cada pixel. Isso foi feito enquanto se assegurava que os pontos iniciais 

e finais das trajetórias permanecessem dentro do Paraná, evitando possíveis 

equívocos ao considerar os fragmentos do buffer como pontos de partida ou chegada.  

           A modelagem de caminhos de menor custo, Least-Cost-Path em inglês, é uma 

técnica utilizada para encontrar o caminho mais eficiente entre dois pontos em um 

espaço geográfico. O processo envolve a criação de um modelo de superfície de 

custo, onde cada célula (pixel) no espaço geográfico possui um valor associado que 

representa o custo de atravessar essa área, baseado nas classes da matriz de 

resistência (Tabela 1; Figura 1). O LCP avalia diferentes rotas possíveis, calculando o 

custo acumulado ao longo de cada trajeto e escolhendo a rota com o menor custo 

total. Essa técnica é aplicada em diversas áreas, como planejamento urbano, gestão 

de recursos naturais, ecologia de paisagens, logística e outros campos onde a 

eficiência do percurso é um fator importante (Tang & Dou, 2023). Tais procedimentos 

fornecem informações valiosas para a tomada de decisões relacionadas ao 

planejamento e otimização de trajetos em ambientes geográficos complexos.   

           Para cada cenário obtivemos um conjunto de LCPs correspondente a uma 

matriz pareada (cenário 1: 65 x 65; cenário 2: 322 x 322; cenário 3: 621 x 621), onde 

todos os fragmentos fazem conexões entre si. Em seguida, somamos os corredores 

que cruzavam as mesmas células do raster de resistência, calculando a frequência de 

passagem em cada célula. Posteriormente, somamos a frequência de corredores em 

uma janela de 5km em torno de cada pixel (ferramenta Moving Window), formando 

assim corredores com a mesma área dos corredores propostos pela SEMA/IAT. Por 

fim, categorizamos essas frequências de cada célula de acordo com os cinco 

percentis: 0 (sem corredor), 25% (prioridade 1), 50% (prioridade 2), 75% (prioridade 

3) e 100% (prioridade 4).   

 

 

 

https://qgis.org/
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Resultados 

Cenário 1: Unidades de Conservação de Proteção Integral 

 Corredores de prioridade 3 e 4 estão mais concentrados nas regiões leste, 

centro-leste e sul do Paraná, com ramificações no Norte Pioneiro, centro e leste e fora 

do Paraná, nos estados de Santa Catarina e São Paulo (Figura 5). No norte observa-

se poucas ramificações com maior prioridade neste cenário, assim como no oeste, 

onde os corredores mais expressivos encontram-se próximos aos Parque Nacionais 

do Iguaçu e Ilha Grande, este último na fronteira com o Mato Grosso do Sul.  

           Esse corredor também é expressivo nos limites territoriais entre Paraná e São 

Paulo, passando pelo Parque Estadual Morro do Diabo, e entre Brasil e Paraguai, nos 

departamentos de Canindeyú e uma fração de Alto Paraná, adentrando o Paraná pela 

região de Foz do Iguaçu e criando conexões de alta prioridade por todo o estado. 

Também observa-se caminhos de prioridade 3 na porção leste de Santa Catarina, 

onde há a ligação do Refúgio de Vida Silvestre Campos de Palmas e os Parques 

Nacional Guaricana e Estadual Boguaçu, no Paraná, com a Estação Ecológica 

Bracinho e a Reserva Biológica Sassafrás, em Santa Catarina. Os corredores de 

prioridades 3 e 4 se apresentam próximos uns aos outros, intercalando-se em diversas 

regiões. 

           Corredores de prioridades 1 e 2 podem ser vistos em diferentes partes do 

mapa, mas concentram-se, em especial, na região norte do Paraná e em conexões 

pelo oeste de Santa Catarina, por São Paulo e Argentina. Já as áreas mais 

expressivas em relação à falta de corredores estão, principalmente, nas regiões oeste, 

sudoeste e central do estado.   
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Cenário 2: Unidades de Conservação de Proteção Integral e Uso Sustentável  

 

           No segundo cenário, com o acréscimo das UCs de Uso Sustentável, foram 

criados novos caminhos para os corredores ecológicos, tanto em regiões já 

contempladas no cenário anterior, quanto em novas, que anteriormente continham 

poucos corredores (Figura 6). As maiores diferenças observadas nesse cenário estão 

nas regiões oeste, noroeste e norte do estado. Ainda, no extremo leste observa-se 

que caminhos quase totalmente de alta prioridade no primeiro cenário deram lugar 

para caminhos das prioridades mais baixas no segundo cenário de modelagem.  

           Por outro lado, nas regiões de Santa Catarina e Argentina, onde antes as 

prioridades eram baixas, caminhos de prioridades 3 e 4 foram modelados com a 

inclusão das novas Unidades de Conservação. O corredor expressivo que se inicia na 

fronteira com o Mato Grosso do Sul permaneceu no segundo cenário, com novos 

desdobramentos dentro e fora do Paraná. Por exemplo, na Argentina, a prioridade do 

caminho que cruza os Parques Nacional Iguazú e Provincial Urugua-ý saltou de 2, no 

Figura 11. Corredores ecológicos conectando as UCs do primeiro cenário de modelagem dentro 
da área de estudo, que inclui o estado do Paraná e o buffer de 100 km. Em verde, corredores de 
prioridade 1; em amarelo, prioridade 2; em laranja, prioridade 3 e em vermelho, prioridade 4. Esse 
cenário inclui 65 UCs de Proteção Integral, todas ligadas entre si (65 x 65) a partir da metodologia 
Least Cost Path. 
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primeiro cenário, para 4, no segundo, e se tornou uma ramificação do corredor maior 

(Figura 6). 

 

Cenário 3: Todos os fragmentos acima de 500 hectares (ha) 

 O corredor expressivo do oeste manteve-se, estando presente em todos os 

resultados obtidos, tornando-o significativo em relação à matriz de resistência. Da 

mesma forma, suas bifurcações observadas em direção ao sudeste, sul e norte do 

Paraná persistiram, com frequências de prioridade 3 e 4 (Figura 7).   

 A região noroeste, no entanto, passou a ter expressivamente corredores de 

prioridade 1, mudando o arranjo que a região apresentou no segundo cenário, assim 

como ocorreu com a porção central do estado, que passou a ter maior concentração 

de corredores de prioridade 3 e, especialmente, 4. A elevada concentração de 

fragmentos maiores de 500 ha nas porções central, sul e leste do estado do Paraná 

pode explicar o aumento de caminhos de alta prioridade nessas regiões, quando 

comparados com os cenários anteriores.    

Figura 12. Corredores ecológicos conectando as UCs do segundo cenário de modelagem 

dentro da área de estudo. Nesse cenário, 322 UCs de Proteção Integral e Uso Sustentável 
foram ligadas entre si (322 x 322) a partir da metodologia Least Cost Path. 
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Figura 13. Corredores ecológicos criados no terceiro cenário, a partir das UCs de Proteção 

Integral e Uso sustentável e demais fragmentos acima de 500 hectares, dentro da área de 
estudo. Nesse cenário, 621 fragmentos acima de 500 ha foram ligados entre si (621 x 621) a 
partir da metodologia Least Cost Path. 

 

Comparativo entre os cenário de modelagem  

 No comparativo entre os cenários modelados através da metodologia LCP e os 

corredores propostos pelos órgãos ambientais do Paraná, obtivemos 16 categorias de 

sobreposição. As regiões em cinza claro no mapa (Figura 8) correspondem às áreas 

por onde nenhum corredor foi modelado ou proposto. Em cinza escuro (categoria 1) 

são as Áreas Estratégicas para Restauração (AER), correspondendo a 21,89% da 

área do estado.   

 Na categoria 2 estão os corredores propostos apenas para a primeiro cenário, 

de Unidades de Conservação de Proteção Integral, correspondendo a 1,43% da área 

modelada. Em 3, estão os corredores do segundo cenário – todas as UCs -, com 2,4%; 

já a categoria 4 corresponde à modelagem no terceiro cenário, de todos os fragmentos 

acima de 500 hectares (6,83%).   

           Também calculamos as porcentagens de sobreposições entre as categorias 

dos três cenários entre si e entre os cenários e os corredores das AER. A 

sobreposição entre os corredores AER com os modelados no primeiro cenário 

(categoria 5) corresponde a 2,44%, enquanto a sobreposição com o segundo cenário 

(6) equivale a 1,56% e com o terceiro (7), 2%.    

           Ao retirarmos as AER do comparativo, obtivemos as sobreposições 11,18% 
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entre as UCs de Proteção Integral e as de Uso Sustentável (cenários 1 e 2), 5,66% 

entre Proteção Integral e Todos os Fragmentos (cenários 1 e 3), e 1,12% entre Uso 

Sustentável e Todos os Fragmentos (cenários 2 e 3), demonstrados, respectivamente, 

nas categorias 8, 9 e 10 do mapa (Figura 8).   

           Comparando mais de dois cenários simultaneamente, os sobreposições foram 

de 1,33% para as AER + Proteção Integral + Uso Sustentável (categoria 11), 8,97% 

entre AER + Proteção Integral + Todos os Fragmentos (12), 4,84% entre AER + Uso 

Sustentável + Todos os Fragmentos (13), 15,57% para Proteção Integral + Uso 

Sustentável + Todos os Fragmentos (14) e 12,78% na comparação entre o modelo 

das AER com os três cenários de modelagem (15).   

 

 

 

 

 

Figura 14. Comparativo entre os cenários de modelagem LCP e as Áreas Estratégicas para 
Restauração (SEMA/IAT); 1 = (Áreas Estratégicas para Restauração) AER; 2 = (Proteção Integral) 
PI; 3 = (Uso Sustentável) US; 4 = TODOS (os Fragmentos); 5 = AER + PI; 6 = AER + US; 7 = AER 
+ TODOS; 8 = PI + US; 9 = PI + TODOS; 10 = US + TODOS; 11 = AER + PI + US; 12 = AER + PI 
+ TODOS; 13 = AER + US + TODOS; 14 = PI + US + TODOS; 15 = AER + PI + US + TODOS.  
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Discussão 

 A área modelada na proposta das Áreas Estratégicas para a Restauração 

equivale a 21,89% (Figura 8), com corredores pensados de forma contínua, ligando 

todas as regiões do Paraná. Esses corredores tiveram como base alguns projetos 

anteriores, como o Projeto Paraná Biodiversidade, e os grandes rios que cortam o 

estado: Paranapanema, Paraná, Piquiri, Ivaí, Iguaçu e Tibagi (Muchailh et al., 2023). 

No entanto, nossas simulações mostraram sobreposições baixas com o projeto, 

independentemente do cenário levado em consideração, tanto de forma individual 

(comparativos 5, 6 e 7) quanto em conjunto (comparativo 15), caracterizadas por 

corredores disjuntos ao invés de corredores contínuos, como o plano das AER sugere. 

O comparativo 15 (em preto) mostra sobreposições importantes, que demonstram a 

congruência entre os cenários modelados pelo menor custo (Least-Cost-Path) e as 

áreas propostas pelos órgãos ambientais paranaenses, indicando que o desenho das 

AER conta com porções que passam por matrizes mais favoráveis para o 

deslocamento da fauna (Figuras 1 e 4), apesar de a metodologia utilizada no estudo 

não considerar a resistência da matriz (Muchailh et al., 2023).    

           Em uma possível revisão do plano das AER, é fundamental considerar essas 

regiões como potenciais corredores ecológicos, pois apresentam condições 

vegetativas propícias para facilitar o deslocamento da fauna. Além disso, oferecem a 

vantagem de redução tanto nos custos financeiros associados à implementação dos 

corredores ecológicos quanto no tempo necessário para tal. Isso se deve ao fato de 

que as áreas a serem restauradas são menos extensas em comparação com aquelas 

localizadas no norte ou noroeste do estado, por exemplo. Dessa forma, parece ser 

mais vantajoso priorizar regiões onde a matriz já favorece essa iniciativa, em vez de 

investir na restauração completa de áreas dominadas por matriz agrícola e/ou de 

pastagem. Essa abordagem permite uma implementação mais rápida, atendendo às 

demandas políticas, econômicas e ambientais.   

 Os Parques Nacionais de Ilha Grande e do Iguaçu se mostraram essenciais 

para a modelagem do corredor noroeste-oeste desde o primeiro cenário de 

modelagem LCP, assim como os fragmentos acima de 500 ha (Figuras 1 e 4). Esse 

corredor e suas bifurcações por todo o estado compõem a maior porcentagem de 

sobreposição observada, 15,57% (Figura 8), composta por todos os três cenários de 

modelagem LCP (comparativo 14), criando conexões em todas as regiões do Paraná 
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e fora do estado, em Santa Catarina, São Paulo, no Paraguai e na Argentina. Esses 

resultados demonstram a importância dos fragmentos citados e acendem o alerta da 

necessidade de proteção legal dos remanescentes florestais paranaenses.    

           O maior remanescente de Mata Atlântica do interior do Paraná é o Parque 

Nacional do Iguaçu (Ribeiro et al., 2009), enquanto as outras Unidades de 

Conservação de Proteção Integral estão localizadas especialmente no leste do 

estado, revelando a lacuna de áreas protegidas desta categoria no interior do estado 

(Figura 2). A modelagem de corredores considerando apenas as UCs de Proteção 

integral, portanto, pode comprometer a conectividade funcional dos fragmentos mais 

distantes, considerando a escassez destes. Em outras palavras, ainda que 

implementado um corredor, a distância necessária para ligar dois fragmentos pode 

ser tão grande que alguns grupos de animais podem não utilizá-lo efetivamente 

(Doerr, Doerr & Davies, 2010). No entanto, a inclusão das UCs de Uso Sustentável e 

de outros fragmentos com mais de 500 hectares no segundo e terceiro cenários, 

respectivamente, aumentou a frequência dos corredores LCP simulados, criando rotas 

alternativas para a movimentação da fauna, especialmente os vertebrados terrestres, 

foco deste estudo.    

           Outro ponto a ser discutido é o tamanho dos remanescentes florestais na 

escolha de regiões prioritárias para a restauração e conservação. Fragmentos 

grandes são priorizados pelo fato da importância de áreas com maiores extensões 

para sustentar populações viáveis (Gascon et al., 1999; Goodman & Rakotondravony, 

2000; Boulinier et al., 2001; Reis et al., 2003; Santos et al., 2007; Ramanho, 

Gaglianone & Oliveira, 2009). Já os fragmentos pequenos sofrem mais com variações 

microclimáticas (Tomimatsu & Ohara, 2004) e com a perda da área central devido aos 

efeitos de borda mais destacados (Santos et al., 2018), podendo se tornar 

predominante ou completamente compostos por hábitat de borda (Juvanhol et al., 

2011). Porém, a extensão não é sempre o fator delimitante de riqueza (Silva & Porto, 

2007; Souza, Costa & Louzada, 2008) e os pequenos fragmentos podem ser 

relevantes porque aumentam a heterogeneidade da matriz (Baum et al., 2004; Ribeiro 

et al., 2009), fornecem abrigo temporário e alimentação para a fauna (Santos Junior 

et al., 2016) e podem funcionar como stepping stones (pontes ou trampolins 

ecológicos) para espécies com facilidade de movimentação entre a matriz circundante 

aos fragmentos (Saura & Rubio, 2010; Saura, Bodin & Fortin, 2014). Mesmo quando 

a conexão direta não é possível, pequenos fragmentos destacam-se como 
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representações significativas da paisagem natural (Baum et al., 2004) e quando estão 

próximos a fragmentos maiores transformam a conectividade em um elemento tão 

importante quanto o tamanho (Metzger, 2000; Martensen et al., 2008). Nesse sentido, 

tanto os 621 fragmentos acima de 500 hectares, inclusive os que não são áreas 

protegidas, quanto as 102 Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) e 

outras oito Unidades de Conservação menores de 50 hectares demonstraram ter 

grande importância para a conectividade e a formação de corredores ecológicos. 

 Em relação aos fragmentos não protegidos legalmente, a transformação de 

fragmentos em Unidades de Conservação é de grande importância no âmbito 

ambiental e pode ser um incentivo para os municípios no âmbito econômico. O projeto 

das AER apresenta como um de seus objetivos a possibilidade de pagamento de 

ICMS Ecológico para municípios com áreas potenciais para a criação de Unidades de 

Conservação (Muchailh et al., 2023). O Paraná foi o primeiro estado a instituir essa 

ferramenta (Paraná, 1991), que consiste no pagamento de uma porção da 

arrecadação do ICMS pelo estado aos municípios de acordo com o desempenho 

destes em indicadores ambientais (Mattar, 2023), e hoje 18 estados também utilizam 

estratégias parecidas (Busch et al., 2021). Um exemplo da arrecadação do ICMS 

Ecológico são os municípios lindeiros ao Parque Nacional do Iguaçu, na região oeste 

do Paraná, que em 2021 receberam 29 milhões de reais como pagamento por terem 

o Parque em seus limites territoriais (IAT, 2022). Tanto municípios com outras fontes 

de receitas quanto, e especialmente, os que possuem áreas extensas em bom estado 

de conservação, mas com pouca atividade industrial e/ou agropecuária, podem se 

beneficiar desse instrumento de política pública (Estades, 2003; Paiva et al., 2014; 

Aguirre et al., 2016). Em acréscimo, a implementação de corredores ecológicos que 

liguem essas Unidades de Conservação também aumenta a superfície de áreas 

protegidas (Sousa, Nakajima & Oliveira, 2011), aumentando, portanto, a arrecadação 

de ICMS Ecológico pelos municípios, complementando as necessidades ambientais 

com a arrecadação de receita e desenvolvimento econômico.   

           Estudos anteriores destacaram que áreas com cobertura vegetal mais extensa 

e/ou uma diversidade de espécies mais elevada são prioritárias para a criação de 

corredores ecológicos (De Matteo et al., 2017; Santos et al., 2018; De Matteo et al., 

2023). Essas descobertas corroboram com os resultados de nossa pesquisa, 

enfatizando a importância de identificar regiões com alta diversidade de espécies e 

presença de espécies endêmicas para direcionar esforços de conservação e 
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restauração. Além disso, a inclusão de fragmentos em territórios adjacentes ao estado 

do Paraná revelou-se crucial (ver Figuras 5, 6 e 7), pois essa estratégia facilita o 

intercâmbio genético entre populações de diferentes regiões, destacando que os 

limites territoriais são construções humanas. Todavia, a realização efetiva dessas 

conexões requer cooperação e apoio político entre os territórios envolvidos, 

reconhecendo a importância da conectividade dos hábitats para a sustentabilidade 

das comunidades ecológicas no futuro.   

           Para uma efetiva proteção e conservação da biodiversidade e manutenção da 

resiliência dos ecossistemas é fundamental analisar detalhadamente a paisagem para 

propor estratégias específicas para a conservação e interconexão de fragmentos de 

hábitats naturais, como é o caso da Mata Atlântica, que é muito fragmentada (Ribeiro 

et al. 2009). O estudo sobre a influência da matriz sobre a atividade da fauna de 

fragmentos florestais é importante porque possibilita que decisões sejam tomadas a 

partir do ponto de vista em que a conectividade da fauna seja o centro da discussão, 

ainda que em um primeiro momento a implantação de corredores ecológicos 

contínuos, que interliguem todas as regiões do estado, não seja possível de ser 

realizada, como propõe o estudo sobre as AER. Estratégias que incorporem 

corredores disjuntos precisam ser discutidas, já que a degradação centenária da Mata 

Atlântica não pode ser remediada de forma imediata, e utilizar todos os 

remanescentes do bioma nessas estratégias é uma das formas de mitigar os efeitos 

que a falta de conectividade tem sobre a biodiversidade.   
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